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Senhoras e Senhores

Desde que cheguei ao Ministério de Minas e Energia, no início desse ano, tenho mantido a prática de ampliar e intensificar o diálogo com todos os agentes do setor energético brasileiro. 
É por isso que participo com muita satisfação da comemoração dos 15 anos da ABRACEEL, entidade que vem defendendo com méritos a livre competição do mercado, contando com um grupo de associados destacado entre as maiores e melhores empresas de energia do país.
Interessante notar que data de junho de 1995 a legislação que criou a figura do Produtor Independente de Energia e dentro dela o conceito do consumidor livre.
O novo modelo do Setor Elétrico Brasileiro, implantado a partir dos anos de 2003 e 2004, respeitou os papeis criados em junho de 2005 e especificou melhor os direitos e obrigações dos agentes no que diz respeito à comercialização de energia, instituindo dois ambientes para celebração de contratos de compra e venda de energia:
- o Ambiente de Contratação Regulada (ACR), do qual participam Agentes de Geração e de Distribuição de energia elétrica; 
- e o Ambiente de Contratação Livre (ACL), do qual participam Agentes de Geração, Comercialização, Importadores e Exportadores de energia e Consumidores Livres.
Desde então, o mercado livre só fez crescer e assumir um papel destacado no desenvolvimento setorial, representando perto de 30% de toda a carga do Sistema Interligado Nacional.

Tal expansão deveu-se também à consolidação do Mercado de Energia Elétrica, operacionalizado e mantido pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE que substituiu em suas funções o Mercado Atacadista de Energia – MAE após a reforma setorial de 2003. Os números não mentem: em dezembro de 2002 eram 114 agentes liquidantes. Em junho de 2015, o número de agentes liquidantes alcançou a impressionante marca de 2.821.
No último mês de agosto, o Governo apresentou a Medida Provisória 688, cujo objetivo principal foi dar solução à questão do risco hidrológico e por um fim ao desafio da conta do GSF, decorrente de sucessivos anos de baixa hidrologia. 
Na verdade, o que se propôs foi que o risco hidrológico suportado pelos agentes de geração hidrelétrica participantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE poderá ser repactuado pelos geradores hidrelétricos. 
Tal medida permite equacionar o valor acumulado pelas hidrelétricas em consequência da escassez de chuvas, sem aumentar tarifas nem impactar o consumidor, e prevê uma solução estrutural para a questão do risco hidrológico, com um tratamento específico para os agentes que comercializam energia no mercado livre.
Destaco ainda o leilão de concessões de Usinas Hidrelétricas cujas concessões já venceram. Para esse certame, facultou-se ao gerador a comercialização de 30% da energia no mercado livre, dando um novo impulso ao Ambiente de Contratação Livre.
Assim, com o retorno da bonificação pela outorga e 30% com o livre dispor da energia, espera-se atrair recursos e investidores para o setor, aumentando a atratividade do negócio de geração e permitindo que uma parcela significativa de energia seja direcionada ao Ambiente de Contratação Livre – ACL.
Dessa forma, fica clara a disposição do Governo em fortalecer esse mercado, fundamental para a manutenção de nossa segurança energética. 
Zelar pela segurança energética tem sido o foco principal de todos os organismos direta ou indiretamente envolvidos e vinculados ao Ministério, como o Comitê de Monitoramento do Sistema Elétrico – CMSE, a EPE, o Operador Nacional do Sistema – ONS e o Conselho Nacional de Política Energética – CNPE. 
Todos sabem que passamos, desde 2013, por anos de baixíssima hidrologia, situação ainda não reestabelecida até o atual momento. O Nordeste tem a sua pior seca em 100 anos.
Certamente, estamos em um período hidrológico mais desfavorável que aquele que o Brasil viveu no início dos anos 2000 e estamos passando por esse enorme desafio sem a necessidade de racionar ou mesmo racionalizar o consumo de energia elétrica. Aliás, bom que se diga que racionalizar é sempre uma medida conveniente.
O esforço desenvolvido pelo Setor Elétrico para manter a segurança energética tem sido gigantesco.
Assim, é que passamos nossa capacidade instalada de geração de 80 mil megawatts, em 2001, para 138 mil megawatts, em 2015. 
Na transmissão, saímos de uma malha de transmissão de 70 mil quilômetros, em 2001, para 127 mil, em 2015. 
Esses investimentos tornaram-se mais robustos e o aumento do intercâmbio entre as regiões do país proporcionou um aproveitamento da diversidade hidrológica brasileira. 
Lembro que a falta de transmissão se constituiu em um dos principais fatores da crise elétrica de 2001. Desde então, a preocupação com a segurança energética no setor foi cada vez mais prioritária.
Segundo a EPE, a energia necessária até 2019 está toda contratada. 
Anunciamos no início de agosto, com a presença da Presidenta Dilma Rousseff, o Plano de Investimento em Energia Elétrica para os anos de 2015 a 2018, contemplando investimentos da ordem de 186 bilhões de reais, dos quais 116 bilhões em geração e 70 bilhões em transmissão. Efetivamente, uma carteira de projetos robusta e sem precedentes no setor.
Mas é normal que perguntem, e tenho sido questionado, o que está se fazendo para não voltarmos a sofrer os percalços que vivemos por ostentarmos matrizes energética e elétrica muito limpas, mas dependente de nossas usinas hidrelétricas?
Recentemente, em evento da Apine, disse que devemos promover uma mudança estrutural em nossa matriz de energia elétrica, sem perder sua característica de renovável e limpa. A presidenta Dilma Rousseff reafirmou e ampliou nossas metas de redução de emissões, em discurso nessa semana na Organização das Nações Unidas- ONU.
Entretanto, quero repetir aqui aos amigos da Abraceel que é fundamental que haja um novo balanço entre as fontes de nossa matriz elétrica criando as condições para passarmos a:
	- crescer em termelétricas, em especial as de gás natural;
	- em eólicas, o que já é uma realidade incontestável;
	- em biomassa, pois nosso país é privilegiado por um setor sucroenergético de enorme potencial;
	- e na fonte solar, que abre um leque de oportunidades nas suas mais diversas formas, desde a geração por usinas solares, até na micro geração distribuída.
É sobre essa vertente de energia solar que gostaria de tecer alguns comentários.
Vale ressaltar que o crescimento da energia solar deverá ocorrer não somente na implantação de usinas geradoras, mas principalmente por meio de projetos da geração distribuída.
Hoje, já é possível notar um crescimento do interesse da população e dos empreendedores de usar, não apenas os telhados de suas residências, bem como os do comércio e da indústria, para a instalação de painéis fotovoltáicos.
O Governo está trabalhando para viabilizar o crescimento da fonte solar. Além da regulação, conduzida pela Aneel, cuidamos também dos aspectos tributários e trabalhamos em um modelo operacional que mais se adeque as condições brasileiras. 
Breve, vamos anunciar um programa de porte, que trará ótimas perspectivas para a população e para os investidores em energia solar na micro geração distribuída.
É nesse sentido que lanço mais um desafio aos comercializadores de energia, aos associados da Abraceel. É preciso que se engajem definitivamente em um projeto sustentável de geração distribuída a partir também da importante fonte solar.
Essa semana recebi, das mãos do presidente da Associação, Reginaldo Medeiros, uma proposta concreta. Recomendei que o Ministério, junto a CCEE, estude com carinho essa proposta, pois estamos caminhando para, em breve, definir um modelo que viabilize a geração distribuída em larga escala.
Informo ainda que estamos atuando junto ao Ministério da Fazenda, ao Confaz, conversando com os governadores, para que se trabalhe a questão do ICMS na cadeia produtiva da fonte fotovoltáica, uma das primeiras medidas que tomamos ao chegar ao ministério. As perspectivas de sucesso nesse aspecto são muito boas, já tendo o compromisso firme de alguns Estados da federação. 
Por fim, gostaria de reiterar que no Ministério de Minas e Energia estamos comprometidos a resolvermos os problemas e enfrentarmos os desafios que se impõem. 
Para tanto, considero mais do que salutar a participação das associações representativas dos agentes do setor, que sempre nos apresentam visões diferenciadas das questões sobre as quais nos debruçamos diariamente, contribuindo para decisões melhor estruturadas.
É neste sentido que gostaria de cumprimentar mais uma vez a ABRACEEL pelos 15 anos de representatividade setorial e de contribuições qualificadas, em defesa do interesse de seus associados, às discussões que nortearam o desenho das políticas públicas setoriais desde os primórdios do mercado livre. Estamos abertos ao diálogo franco e transparente.      
Muito obrigado.
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